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RESUMO 

Nos últimos 40 anos, a precarização do trabalho, isto é, a perda e/ou a corrosão de direitos 

trabalhistas, ampliou-se em diversos países do mundo em decorrência da expansão e 

aperfeiçoamento de novos processos produtivos, da dinâmica do capitalismo financeiro e das 

políticas neoliberais, ou seja, em última instância em decorrência da crise do capitalismo. Ao 

longo dessas quatro décadas, Brasil e Portugal passaram por episódios históricos semelhantes, 

apesar das peculiaridades dos acontecimentos em cada país: o fim de um período de ditadura 

civil-militar; a conquista de direitos sociais, políticos e trabalhistas nas décadas de 1970 e 

1980; o início, após os anos de 1990, da adoção de políticas neoliberais e a corrosão de 

diversos direitos trabalhistas e sociais conquistados nos anos de 1980, em especial, pela 

categoria docente. O principal objetivo deste estudo é examinar o processo de precarização do 

trabalho dos docentes da rede pública de ensino dos dois países. Trabalhamos com a hipótese 

de que a precarização do trabalho docente acompanhou o processo de precarização de outras 

categorias de trabalhadores, e que sua concretização foi possível em virtude das alterações nas 

legislações trabalhistas e das reformas nas políticas educacionais que regulamentam o 

trabalho dos professores. Desse modo, nosso foco nesta pesquisa é identificar as implicações 

das reformas educacionais no processo de precarização do trabalho docente no Brasil e em 

Portugal da década de 1990 até os dias atuais. Para a realização deste estudo utilizamos a 

pesquisa bibliográfica, documental e empírica, por meio de entrevistas semi-estruturadas. Ao 

final desta pesquisa, concluímos que nos últimos 26 anos a categoria docente dos dois países 

vivencia a ampliação da precarização do trabalho, tendo em vista o arrocho salarial, o 

aumento da jornada de trabalho, a flexibilização do trabalho, entre outros elementos, que 

afetaram diretamente o trabalho dos professores nas escolas. 

Palavras-chave: Políticas Educacionais, Precarização, Trabalho Docente, Brasil, Portugal. 



ABSTRACT 

In the past 40 years the precariousness of work, ie, the loss or corrosion of labor rights has 

expanded in many countries of the world due to the expansion and improvement of 

production processes, the dynamics of financial capitalism and neoliberal policies, that is, 

ultimately as a result of the crisis of capitalism. Along these four decades, Brazil and Portugal 

had similar historic episodes, despite the peculiarities of the events in each country: the end of 

a period of civil-military dictatorship; the achievement of social, political and labor in the 

1970s and 1980s; the beginning, after the 1990s, the adoption of neoliberal policies and 

corrosion of various labor and social rights won in the 1980s, in particular, the teaching 

category. The aim of this study is to examine the precariousness process of work of public 

school teachers from both countries. We hypothesized that the casualization of teaching 

followed the process of casualization of other categories of workers, and that their 

implementation was possible because of changes in labor laws and reforms in educational 

policies governing the work of teachers. Thus, our focus in this research is to identify the 

implications of educational reforms in precarious process of teaching in Brazil and Portugal in 

the 1990s to the present day. For this study we used the bibliographical, documentary and 

empirical research, through semi-structured interviews. At the end of this research, we 

conclude that in the last 26 years the teaching category of the two countries experienced an 

increase in the precariousness of work, in view of wage tightening, an increase in working 

hours, work flexibility and other factors that affected directly the work of teachers in schools. 

Keywords: Educational Policies, Precarious, Teaching Work, Brazil, Portugal. 
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INTRODUÇÃO 

Nas últimas quatro décadas uma das características que marcou a questão do trabalho 

na ordem capitalista contemporânea foi a propagação do processo de precarização do trabalho. 

A partir da década de 1970, as crises econômicas e as mudanças nas organizações produtivas 

e na forma de acumulação do capital deram início à corrosão dos direitos trabalhistas e do 

Estado de Bem Estar Social instituído no século XX nas economias centrais.  

O termo trabalho precário é mencionado por alguns autores para caracterizar as 

novas condições de trabalho estabelecidas após a crise dos anos de 1970. Conforme 

Rosenfield (2011, p. 264), o trabalho precário é o “[...] trabalho socialmente empobrecido, 

desqualificado, informal, temporário e inseguro, a noção de precarização aqui adotada remete 

a um processo social de institucionalização da instabilidade”. Para Costa (2005, p. 121) as 

condições de trabalho precário “[...] fizeram romper duas regras básicas do padrão de 

regulação precedente: a estabilidade e a jornada de trabalho preestabelecida”. De acordo com 

Druck (2011, p. 41), o trabalho precário está presente “[...] nas formas de inserção e de 

contrato, na informalidade, na terceirização, na desregulação e flexibilização da legislação 

trabalhista, no desemprego, [...] na perda salarial, na fragilidade dos sindicatos”. 

Enquanto alguns autores utilizam o termo trabalho precário, outros empregam o 

termo precarização do trabalho. Nesta tese, optamos pelo uso do termo precarização do 

trabalho, por abordar o processo, a trajetória histórica do trabalho precário nos últimos anos, 

salientando os avanços e recuos dos direitos trabalhistas. Conforme Alves (2007, p. 114-115), 

O que chamamos de processo de precarização do trabalho é o processo de 
diluição (ou supressão) dos obstáculos constituídos pela luta de classe à 

voracidade do capital no decorrer do século XX. [...] A precarização possui 

um sentido de perda de direitos acumulados no decorrer de anos pelas mais 

diversas categorias de assalariados. A precarização é síntese concreta da luta 
de classes e da correlação de forças políticas entre capital e trabalho. É o 

conteúdo do Estado político da decadência histórica do capital. 

Para Pochmann (2006, p. 60) o processo de precarização do trabalho teve como 

consequência “[...] o desemprego em larga escala, a desestruturação do mercado de trabalho e 

a destruição dos postos de trabalho”. Cardoso Junior (2001, p. 33) afirma que a precarização 

do trabalho gera a perda de qualidade dos postos de trabalho provocando o “[...] 

desassalariamento formal, perda de direitos sociais, trabalhistas e previdenciários, jornadas de 

trabalho mais longas, remuneração oscilante no tempo, múltiplas fontes de rendimentos, etc.”.  
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Para Nakatani e Sabadini (2010, p. 270) as principais consequências da precarização 

do trabalho são o aumento do desemprego e os “[...] aumentos nos contratos de trabalho 

temporários, perdas dos benefícios sociais [...] e aumento no número de trabalhadores 

ocupando atividades informais”. Na citação a seguir, Antunes (2009, p. 234) destaca algumas 

características que compõem a precarização do trabalho. Os elementos elencados pelo autor 

são fundamentais para delinearmos o fenômeno da precarização. 

Entre as distintas formas de flexibilização – em verdade, precarização – 

podemos destacar, por exemplo, a salarial, de horário, funcional ou 
organizativa. A flexibilização pode ser entendida como ‘liberdade da 

empresa’ para desempregar trabalhadores; sem penalidades, quando a 

produção e as vendas diminuem; liberdade, sempre para a empresa, para 

reduzir o horário de trabalho ou de recorrer a mais horas de trabalho; 
possibilidade de pagar salários reais mais baixos do que a paridade de 

trabalho exige; possibilidade de subdividir a jornada de trabalho em dia e 

semana segundo as conveniências das empresas, mudando os horários e as 
características do trabalho (por turno, por escala, em tempo parcial, horário 

flexível etc.); dente outras formas de precarização da força de trabalho. 

Nos países selecionados para a realização desta pesquisa, Brasil e Portugal, a 

precarização do trabalho ampliou-se nas décadas de 1990 e 2000, em consequência das 

conquistas trabalhistas tardias nos países e do avanço de políticas neoliberais. Todavia, a 

precarização do trabalho, embora tardia em comparação com a de outros países, atingiu 

diversas categorias de trabalhadores, desde aqueles do setor industrial propriamente dito, do 

setor de serviços e as categorias conhecidas por realizarem um trabalho intelectual, dentre elas, 

a dos docentes. 

A precarização do trabalho docente tem sido tema de estudo no Brasil entre diversos 

pesquisadores da área da educação nos últimos 30 anos, entre eles, Oliveira (2004), Assunção 

e Oliveira (2009), Aranha (2007), Costa, Fernandes Neto e Souza (2009). Alguns autores 

como Vicentini e Lugli (2009), Ferreira Junior e Bittar (2006), Vianna (1999) e Monfredini 

(2008) sinalizam o início do processo de precarização do trabalho docente, nos anos de 1960 e 

1970, em razão da ampliação da escolaridade obrigatória no período militar. Já em Portugal, 

apesar de a educação nacional também ter passado por um período de expansão da 

escolaridade nos anos de 1970 e 1980, o processo de precarização do trabalho docente teve 

início na segunda metade da década de 1980, conforme as pesquisas de Afonso (2009), 

Coelho, Sarrico, Rosa (2008), Lima (2012), Nóvoa (1997) e Pacheco (2000), dentre outros. 

Embora a precarização do trabalho docente seja uma realidade no Brasil e em 

Portugal, destacamos que as ações que constituem a precarização não ocorrem de forma linear 
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ou mesmo graduais. Compreendemos que o fenômeno da precarização do trabalho docente é 

delineado por um processo que expõe as conquistas e os recuos dos direitos trabalhistas. Por 

exemplo, tanto no Brasil quanto em Portugal os anos de 1980 foram marcados por diversas 

conquistas trabalhistas impulsionadas pelas lutas que selaram o fim das ditaduras militares. 

Por outro lado, apesar de a categoria docente ter obtido melhorias em seu estatuto de carreira 

na década de 1980, é necessário enfatizar o limite de cada conquista, uma vez que os 

professores brasileiros e lusitanos não alcançaram mais o status salarial e social que esses 

profissionais possuíam nas décadas passadas. 

Para definirmos os elementos que caracterizam a precarização do trabalho docente no 

Brasil e em Portugal nos últimos 26 anos, selecionamos as principais categorias recorrentes 

nos estudos sobre a precarização do trabalho, tendo em vista as novas tendências produtivas, 

financeiras e políticas desenvolvidas após os anos de 1970. As seis categorias elencadas são: a 

flexibilização do trabalho; a intensificação do trabalho; a flexibilização nas formas de 

contratação; o arrocho salarial; a perda do controle sobre o processo de trabalho; e o 

aguçamento da alienação. 

Analisando as pesquisas da área da educação que abordam a precarização do trabalho 

docente, observamos algumas tendências entre o processo de precarização no Brasil e em 

Portugal, tanto em relação ao recorte do período histórico – dos anos de 1990 até os dias 

atuais – quanto em relação à corrosão dos salários e ao aumento da jornada de trabalho, por 

exemplo. Assim, questionamos: quais são as implicações das reformas das políticas 

educacionais
1
 para a precarização do trabalho docente nesses dois países a partir da década de 

1990? 

Estabelecemos como alicerce de nossa investigação sobre o processo de precarização 

do trabalho docente, as legislações trabalhistas e, em especial, as legislações educacionais que 

regulamentaram o trabalho docente no Brasil e em Portugal nos últimos 26 anos. Acreditamos 

que os textos legais exerceram a função de legitimadores e/ou implementadores da 

precarização, pois as políticas foram norteadoras da organização do trabalho docente na 

escola e regulamentaram, por exemplo, as formas de contratação, a carga horária da jornada 

de trabalho, os salários, dentre outros elementos importantes. 

1 “Num sentido mais prático, quando nos referimos à política educacional, estamos tratando de ideias e de ações. 

E, sobretudo, de ações governamentais, reconhecendo que ‘a análise de política pública é, por definição, estudar 

o governo em ação’ (SOUZA, 2003). As políticas educacionais, nessa perspectiva, expressam a multiplicidade e

a diversidade da política educacional em um dado momento histórico. Dizem respeito a áreas específicas de

intervenção, daí porque se fala em políticas de educação infantil, educação básica, educação superior, etc.”

(VIEIRA, 2007, p. 56).
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Desse modo, nosso objetivo geral nesta pesquisa é analisar as implicações das 

reformas educacionais para a precarização do trabalho dos professores da educação básica, 

que lecionam nos anos finais do ensino fundamental e ensino médio, no Brasil, e nos 2º e 3º 

ciclos da educação básica e secundária em Portugal. Para isso, analisamos as reformas 

educativas, referentes ao trabalho docente, implementadas no Brasil e em Portugal nos 

últimos 26 anos; investigamos a precarização do trabalho docente, especificamente, nas 

cidades de Marília, no Brasil, e de Braga, em Portugal e, por fim, analisamos as principais 

tendências dos processos de precarização do trabalho docente nos dois países. 

Os procedimentos utilizados neste estudo foram a pesquisa bibliográfica, a pesquisa 

documental e a realização de entrevistas semi-estruturadas. Na pesquisa bibliográfica 

consultamos os bancos de dados de dissertações, teses, artigos e livros e focamos nos 

materiais que abordavam sobre a precarização do trabalho no Brasil e em Portugal e as 

transformações no mundo produtivo, econômico e político a partir dos anos de 1970. 

Destacamos a temática sobre o processo de precarização do trabalho, especificamente, nas 

últimas quatro décadas, e da precarização do trabalho docente a partir dos anos de 1990. 

Entretanto, para selecionarmos as obras, analisamos quais delas utilizavam as categorias e os 

conceitos necessários à nossa análise, entre eles, a precarização do trabalho, trabalho alienado, 

assalariamento, reestruturação produtiva, controle sobre o processo de trabalho, avaliação e 

precarização do trabalho docente, jornada de trabalho etc. 

Na pesquisa documental selecionamos os documentos educacionais que organizam o 

trabalho docente e as legislações que regulamentam os planos de carreira, piso salarial, 

contratação temporária, carga horária de trabalho, avaliações dos alunos, professores e 

materiais didáticos a partir da década de 1990. Dentre os documentos, destacamos no Brasil a 

Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional nº 9.394/96, a lei que estabelece o Índice de 

Desenvolvimento da Educação do Estado de São Paulo (IDESP), a lei do Piso Salarial 

Profissional Nacional e, em Portugal, a Lei de Bases do Sistema Educativo de 1990, o 

Estatuto da Carreira dos Educadores de Infância e dos Professores do Ensino Básico e 

Secundário e o Decreto-Lei n.º 75/2008.  

Ainda, na pesquisa documental, consultamos revistas, boletins, relatórios, 

reportagens de jornais e selecionamos os textos que contemplavam os conceitos pertinentes à 

elaboração do nosso trabalho, entre eles, trabalho docente precário, remuneração por mérito, 

contratação flexível, avaliação por desempenho, salário do professor, afastamento e abandono 

da profissão etc. Analisamos também diversos dados constantes nos informativos, relatórios e 

documentos de sindicatos nacionais e portugueses que abordavam a precarização do trabalho 
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docente, dentre eles, do Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos 

(DIEESE), do Sindicato dos Professores do Ensino Oficial do Estado de São Paulo 

(APEOESP), da Confederação Nacional de Trabalhadores em Educação (CNTE), Sindicato 

dos Professores da Grande Lisboa e Federação Nacional dos Professores (FENPROF). 

Quanto à pesquisa empírica no Brasil, as entrevistas semi-estruturadas foram 

realizadas com 20 professores de duas escolas do município de Marília, sendo 10 docentes de 

cada instituição, dos anos finais do ensino fundamental e do ensino médio. Em Portugal, 

foram selecionados 18 docentes do ensino básico e secundário, sendo 10 professores de um 

agrupamento de escolas e 8 professores de outro agrupamento da cidade de Braga. 

Selecionamos apenas docentes dessas etapas de ensino nos dois países em razão de uma maior 

instabilidade e vulnerabilidade na carreira destes profissionais em comparação com os 

professores dos anos iniciais do ensino fundamental, do ensino primário e da educação 

infantil e pré-escolar. Além destas 38 entrevistas com os docentes realizamos, ainda, uma 

entrevista com o diretor do Sindicato dos Professores do Ensino Oficial do Estado de São 

Paulo (APEOESP) de Marília e uma entrevista com a diretora da Associação Sindical de 

Professores Licenciados de Braga. 

As escolas objeto deste estudo foram selecionadas levando-se em consideração os 

seguintes critérios: escolas localizadas em bairros da periferia das cidades; escolas localizadas 

na área central das cidades e escolas dos dois grupos de localização que apresentavam como 

característica uma boa avaliação dos órgãos oficiais. O terceiro critério é relevante, pois nosso 

objetivo foi encontrar professores empenhados em alcançarem as metas de avaliações 

definidas pelo Estado. Cabe destacar, que entre o grupo de docentes selecionados para as 

entrevistas, o critério de seleção foi o tempo mínimo de profissão de 15 anos. Estabelecemos 

este recorte temporal em razão da necessidade de selecionarmos professores que já tivessem 

acumulado um tempo relevante no exercício da profissão, vivenciando as consequências das 

diversas reformas que foram realizadas nas últimas duas décadas. 

Na análise dos dados selecionamos e comparamos os dados coletados no estudo 

teórico, documental e empírico. Comparamos, por exemplo, os dados sobre os contratos 

temporários dos docentes, a quantidade de horas das jornadas de trabalho, os valores dos 

salários e vencimentos dos professores nas décadas de 1990, 2000 e 2010. Nosso objetivo foi 

expor os padrões e as tendências entre a precarização do trabalho docente no Brasil e em 

Portugal. Em relação à pesquisa empírica com os docentes, realizamos 40 entrevistas 

contendo seis questões e classificamos as respostas de acordo com as concepções dos 
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professores. Em seguida, elencamos para citação no texto, algumas respostas que 

correspondem com a concepção majoritária dos docentes sobre o tema abordado. 

Destacamos que esta pesquisa está integrada a projeto mais amplo de 

responsabilidade da orientadora Prof.ª Dr.ª Neusa Maria Dal Ri denominado Reformas 

educacionais, organização do trabalho na escola e precarização do trabalho no Brasil e 

Portugal aprovado pelo CNPq em 2016. O atual projeto é continuidade de dois outros 

intitulados As origens da gestão democrática na escola pública no Brasil e Portugal: 

inserção na Constituição de 1988 e a atuação do Fórum Nacional em Defesa da Escola 

Pública (FNDEP) no Brasil, a Revolução dos Cravos e reforma educativa em Portugal 

(aprovado em 2013 pelo CNPq e que também integramos) e Gestão democrática na escola 

pública no Brasil e Portugal: divergência originária e convergência atual que também 

recebeu apoio do CNPq. O projeto atual tem como objetivo de estudo as reformas 

educacionais e a progressiva precarização do trabalho docente no Brasil e em Portugal no 

período de 1974 a 2015. A pesquisa inclui estudos sobre a reconstrução históricopolítica e 

educacional nos momentos de transição nos países (Revolução dos Cravos em 1974 em 

Portugal e redemocratização nos anos de 1980 no Brasil); análise das políticas educacionais e 

reformas educativas que incidiram sobre a organização do trabalho na escola e a precarização 

do trabalho e da carreira docentes; gestão escolar e organização do trabalho dos professores; e 

investigação empírica nos países.  

Os locais definidos para a realização das pesquisas empíricas foram as cidades de 

Marília, São Paulo, Brasil e de Braga, Portugal. Segundo as justificativas dos projetos citados, 

compartilhada pelo nosso projeto, guardadas as devidas diferenças geográficas, histórico-

culturais e econômico-sociais, as cidades selecionadas podem ser consideradas como tendo 

certa equivalência para um estudo, pois têm semelhanças em sua inserção e importância 

educacional para a região e contam com universidades públicas que mantêm projetos e 

articulações com a educação básica e secundária.  

O município de Marília, cidade conhecida como a Capital Nacional do Alimento, 

está situado a oeste do Estado de São Paulo e tem 216.745 habitantes, 207.021 na área urbana 

e 9.724 na área rural (IBGE, 2016). De acordo com os dados atualizados em 2016, possui 33 

EMEIs (Escolas Municipais de Educação Infantil), 03 EMEFEIs (Escolas Municipais de 

Ensino Fundamental e Educação Infantil), 16 EMEFs (Escolas Municipais de Ensino 

Fundamental) e 46 escolas estaduais de ensino médio. Quando considerados os habitantes 

com dez anos ou mais de moradia na cidade, a taxa de alfabetização é de 93,9%.  
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Em 2015, o repasse para Marília do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 

Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB) foi de 

R$ 65.000.000,00 (PREFEITURA MUNICIPAL DE MARÍLIA, 2015). Além das escolas, a 

cidade possui três universidades, duas Faculdades e uma Fundação. A Universidade Estadual 

Paulista (UNESP), Campus de Marília e a Faculdade de Medicina e Enfermagem são públicas. 

A UNESP possui tradição de desenvolvimento de projetos com escolas das redes estadual e 

municipal, portanto, Marília constitui-se em importante centro educacional e cultural da 

região. 

Braga é uma das mais antigas cidades portuguesas com mais 2.000 anos de história. 

Está situada no norte de Portugal, no Vale do Cávado, e possui em torno de 182 mil 

habitantes. Braga é o centro da grande área metropolitana do Minho, com cerca de 800 mil 

habitantes (UNIVERSIDADE DO MINHO, 2016). É uma cidade com alta cultura, tradições e 

na qual a história vive lado a lado com a indústria tecnológica e a vida universitária. Nela está 

situada a Universidade do Minho que é uma universidade pública com autonomia 

administrativa e financeira. A Universidade do Minho foi fundada em 1973 e iniciou a suas 

atividades acadêmicas em 1975. É uma das então denominadas novas universidades, que 

mudaram profundamente o cenário do ensino superior português.  

A Universidade do Minho tem como um de seus objetivos principais desenvolver 

uma forte ligação com o meio sócio-econômico e cultural da comunidade, sendo um agente de 

crescente dinamização da região. Deste contato permanente com a sociedade civil, escolas, 

empresas, autarquias, organizações sem fins lucrativos etc., surgiram inúmeras parcerias 

consubstanciadas em projetos de investigação e desenvolvimento. A forte ligação dessa 

Universidade com as escolas da cidade e região foi um dos motivos que nos levou a eleger a 

cidade de Braga para o desenvolvimento da pesquisa, afinal, no Departamento de Sociologia 

da Educação e Administração Educacional da Universidade do Minho encontram-se 

pesquisadores, reconhecidos internacionalmente, que realizam estudos e pesquisas 

significativas sobre a educação pública, gestão democrática e precarização do trabalho 

docente. 

Este trabalho foi organizado em 3 capítulos. No capítulo I, resgatamos a história dos 

anos de ouro da carreira docente no Brasil; o início da precarização do trabalho docente no 

período do regime militar e, em seguida, as lutas em defesa da educação nos anos de 1980. 

Enfim, destacamos as políticas neoliberais, as reformas trabalhistas no Brasil e a precarização 

do trabalho docente da década de 1990 até os dias atuais.  
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No capítulo II, abordamos as conquistas dos docentes lusitanos após a Revolução dos 

Cravos; a reforma das políticas educacionais e o início da precarização do trabalho docente 

nos anos de 1980 e 1990; o avanço do trabalho precário e do neoliberalismo em Portugal, na 

década de 1990 e, finalmente, a precarização do trabalho docente no país nos últimos 26 anos. 

No capítulo III, discutimos sobre o conceito de trabalho na ordem capitalista; a 

precarização do trabalho no século XX e as tendências dos processos de precarização do 

trabalho docente no Brasil e em Portugal. Por fim, apresentamos a conclusão da pesquisa. 
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CONCLUSÃO 

A precarização do trabalho, tema central desta tese, é um fenômeno em ascensão no 

mundo todo. Em países de economias centrais ou periféricas, a precarização do trabalho 

provocou uma série de alterações no mundo laboral que diluiu parte dos direitos trabalhistas e 

sociais conquistados pelos trabalhadores nos últimos 150 anos. Em função da crise iniciada 

nos anos de 1970, da ampliação dos sistemas produtivos informatizados e, consequentemente, 

do aumento do exército industrial de reserva e da derrocada da União das Repúblicas 

Socialistas Soviéticas (URSS), a precarização do trabalho ascendeu, paulatinamente, nas 

últimas três décadas. 

Para Mészáros (2009, p. 70), a crise atual do capital é consequência da crise 

estrutural do capital que “[...] alcança um ponto de saturação em seu próprio espaço e não 

consegue encontrar canais para nova expansão, na forma de imperialismo e neocolonialismo”. 

Portanto, de acordo com Mészáros (2009, p. 70), nas economias centrais ou periféricas “[...] 

não há alternativa a não ser deixar que sua própria força de trabalho local sofra as 

consequências da deterioração da taxa de lucro”, atribuindo à precarização do trabalho a 

alternativa única e consensual para a recuperação econômica internacional, de modo que “[...] 

a realidade das diferentes taxas de exploração e de lucros não altera em nada a própria lei 

fundamental: isto é, a crescente equalização das taxas diferenciais de exploração como 

tendência geral do desenvolvimento do capital mundial” (MÉSZÁROS, 2009, p. 71).  

Assim, os principais elementos da precarização do trabalho são a intensificação e a 

flexibilização do trabalho, isto é, a exigência para que os trabalhadores ampliem o número de 

tarefas e as responsabilidades do seu cargo ou função e prolonguem a sua jornada de trabalho. 

Os outros elementos são a flexibilização dos contratos entre os trabalhadores e o patronato, 

permitindo um maior número de contratos temporários ou eventuais; o arrocho salarial, 

depreciando o valor dos salários dos trabalhadores, inclusive, em razão dos altos índices de 

desemprego; o controle sobre o processo de trabalho, fixando metas de produtividade e 

resultados e, por fim, a exigência de engajamento dos trabalhadores a fim de integrá-los aos 

interesses das empresas ou do patronato. 

A precarização do trabalho modificou a atividade laboral e o modo de vida dos 

trabalhadores nos últimos anos. Um número menor de trabalhadores passou a realizar uma 

quantidade maior de tarefas, as jornadas de trabalho e as horas extras foram ampliadas, os 

salários foram reduzidos, o engajamento individual e a produtividade passaram a ser 
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monitorados diariamente e, em diversas profissões, o trabalho invadiu o tempo dedicado à 

vida particular dos trabalhadores, inclusive, dos profissionais da categoria docente. 

Quanto ao trabalho docente, ao longo desta pesquisa, analisamos diversas legislações 

aprovadas pela Secretaria da Educação do Estado de São Paulo e pelo Ministério da Educação 

e Ciência de Portugal que alteraram as formas de contratação e as relações de trabalho entre 

os docentes, ampliando a precarização do trabalho destes profissionais. 

Semelhante a outras categorias de trabalhadores, constatamos nesta pesquisa que os 

docentes brasileiros e portugueses vivenciam um processo de precarização do trabalho nas 

últimas três décadas. A partir dos anos de 1990, Brasil e Portugal implementaram uma série 

de políticas neoliberais, a reforma dos direitos trabalhistas e a reforma administrativa do 

Estado que alterou, por exemplo, a gestão das escolas públicas. 

Nos últimos 30 anos, as escolas estatais paulistas e portuguesas buscaram adaptar a 

sua organização e gestão aos princípios da administração empresarial, entre eles, a eficácia, a 

eficiência e o aumento da produtividade do trabalhador. Para atender estes princípios, os 

professores passaram a exercer diversas funções nas escolas, lecionaram um maior número de 

aulas e para um grupo maior de alunos, ampliaram o número de aulas temporárias e eventuais 

e tiveram que se engajar para que as escolas alcançassem melhores pontuações nas avaliações 

externas. 

Contudo, nos dois países, a categoria docente não desistiu da luta contra o processo 

de precarização do seu trabalho e mobilizou inúmeras assembleias, paralisações, 

manifestações e greves. Em razão da precarização do trabalho ser um processo com avanços e 

recuos das conquistas trabalhistas, pudemos observar, ao longo deste estudo, que alguns 

direitos foram adquiridos pelos professores a partir de 1990, embora a ofensiva contra os 

direitos trabalhistas dos docentes foi predominante e ascendente. 

Assim, ressaltamos que o processo de precarização do trabalho docente ampliou-se 

gradativamente no Brasil e em Portugal nos últimos 26 anos, atingindo todos os profissionais 

desta categoria. As reformas educacionais concretizadas nos dois países e, consequentemente 

a precarização do trabalho docente, demonstraram a influência das agências multilaterais, 

entre elas, a OCDE, o Banco Mundial e a Unesco e o alinhamento entre as propostas 

educacionais para o Brasil e para Portugal, independentemente das particularidades 

econômicas e sociais destes países.     

Ao legitimar a precarização do trabalho dos professores por meio das reformas das 

políticas educacionais, o Estado produz a decadência e a corrosão do ensino público do país. 

Assim, afirmamos que cada medida realizada pela Secretaria da Educação ou pelo Ministério 
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da Educação contra os direitos trabalhistas e as condições de trabalho dos professores 

paulistas e portugueses é uma medida que provoca, ainda, a destruição da educação estatal 

destinada, majoritariamente, aos jovens e crianças da classe trabalhadora. 

Nos últimos sete anos em Portugal e, nos últimos dois anos no Brasil, a classe 

capitalista e o Estado organizaram uma dura ofensiva contra a classe trabalhadora dos dois 

países. Em Portugal, a Troika e o governo de Pedro Passos Coelho (PDS) determinaram o 

congelamento dos salários, a redução das pensões, a ampliação do tempo mínimo para a 

aposentadoria, a flexibilização das leis trabalhistas, o corte de subsídios, o aumento dos 

impostos etc. Tais medidas agravaram a precarização do trabalho entre os docentes em função 

dos cortes e das reduções salariais, a prorrogação para ter acesso às aposentadorias, a 

expansão da jornada de trabalho para 40 horas semanais e o aumento da taxa de impostos 

sobre as remunerações. 

No Brasil, o governo de Dilma Rousseff aprovou, em 2015, um ajuste fiscal e a 

alteração das regras que determinavam o acesso às pensões, contudo, após o seu impeachment 

em 2016 e a posse do presidente Michel Temer, um conjunto de medidas de austeridade 

foram implementadas e estão em discussão no Congresso atualmente. As duas principais 

medidas em discussão, no final do ano de 2016, são a reforma da Previdência Social, que 

propõe a idade mínima para aposentadoria de homens e mulheres aos 65 anos, a redução do 

valor das pensões, o reajuste das aposentadorias desvinculados do salário mínimo e o período 

de 49 anos de contribuição para a aposentadoria integral do trabalhador. Em relação à reforma 

trabalhista, embora o projeto ainda não fosse enviado para o Congresso, algumas medidas já 

foram divulgadas, entre elas, a permissão para a ampliação da jornada de trabalho em até 12 

horas diárias, a expansão dos contratos temporários de trabalho de 90 para 120 dias, a divisão 

das férias em três períodos de descanso, a ampliação da jornada de trabalho parcial de 25 para 

30 horas por semana etc. 

Porém, a principal medida de austeridade realizada no governo de Michel Temer, em 

2016, foi a aprovação da Proposta de Emenda à Constituição (PEC) nº 55, que estabeleceu o 

Teto dos Gastos Públicos pelo período de 20 anos, corrigindo os gastos somente de acordo 

com a inflação. Esta medida, sem precedentes em outras economias do mundo, impedirá o 

aumento dos gastos públicos, por exemplo, nas áreas da saúde, educação e previdência social, 

tendo em vista a restrição do orçamento dos governos federais, estaduais e municipais. Assim, 

a expansão de investimentos nos principais setores sociais estará comprometida nas próximas 

duas décadas, agravando a oferta dos serviços que já são precários e escassos no país.  
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Questionamos qual será o futuro laboral dos docentes e, consequentemente, da 

educação pública no Brasil, em função da limitação dos gastos, e em Portugal em razão das 

sanções e restrições estabelecidas pela Troika? Conforme o cenário atual há indícios de que os 

reajustes salariais e as regras para ter acesso à aposentadoria serão mais raros e complexos, a 

jornada de trabalho, senão for estendida, não há expectativas para ser reduzida e a realização 

de concursos para a contratação de docentes estáveis será mais rara por motivo da ampliação 

das contratações em caráter temporário. 

Portanto, é necessário que as mobilizações dos professores estejam integradas com a 

luta pela educação pública, sabendo que a ofensiva do Estado e do capital contra o trabalho 

dos docentes é também a ofensiva contra as escolas estatais brasileiras e portuguesas. Embora 

a austeridade e a lógica da accountability sejam dois princípios fundantes da precarização do 

trabalho docente, cabe destacar, que as lutas dos professores não podem ser interrompidas, 

haja vista duas vitórias importantes da categoria docente no Brasil e em Portugal nos últimos 

anos, isto é, a aprovação do piso salarial, em 2008, e o fim das avaliações, por meio da 

observação de aulas, dos docentes portugueses em 2010. Logo, a luta e a resistência da classe 

trabalhadora de modo geral e, em especifico da categoria docente, deverão ser ampliadas e 

intensificadas tendo em vista a nova ofensiva neoliberal e a exploração do trabalho ascendente 

em países do mundo todo. 
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